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Resumo 

A mobilidade sustentável é atualmente um desafio amplamente promovido. Neste âmbito, os 

sistemas inteligentes de transportes apresentam potencial na mitigação das diferentes 

externalidades do tráfego relacionadas com os impactes no ambiente, sociedade e economia. 

Em particular, os sistemas inteligentes de identificação de rotas (eco-navegação) fornecem 

informação para uma escolha de rota adequada e permitem reduzir os níveis de 

congestionamento, consumo de energia e emissões. O principal objetivo deste artigo consiste 

em apresentar uma metodologia para um indicador capaz de integrar os impactes do tráfego 

rodoviário, que possa ser aplicável a um sistema avançado de gestão de tráfego. Assim, são 

avaliados os custos inerentes às emissões e concentrações de poluentes na atmosfera, o 

congestionamento, o ruído e a segurança rodoviária, ajustados a contextos locais. 

Introdução 

Mobilidade sustentável é, de acordo com o World Business Council, a capacidade de satisfazer 

as necessidades da sociedade se deslocar livremente, bem como garantir o acesso, a 

comunicação, o comércio e estabelecer relações sem sacrificar outros valores humanos ou 

ecológicos essenciais hoje ou no futuro.1 Em 2016 a emissão de gases com efeito de estufa 

(GEE) no setor dos transportes foram 25% superior ao registado em 1990.2 Além disso, o setor 

dos transportes contribuiu com aproximadamente 24% do total de emissões de GEE na 

Europa, onde 43,2% dessas emissões estão associadas a veículos particulares.2 Os transportes 

são também a principal fonte de ruído ambiental na Europa e de poluição do ar à escala 

urbana, especialmente em termos da emissão de dióxido de azoto e partículas.2 Por sua vez, 

os problemas sociais e económicos neste setor estão intimamente associados à sinistralidade 

rodoviária. Em termos globais, resultam anualmente cerca de 1,25 milhões de mortes devido 

a acidentes rodoviários, sendo a maior parte em idades compreendidas entre os 15 e os 29 

anos.3 
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Os sistemas inteligentes de transportes (ITS) representam um importante papel no setor dos 

transportes potenciando a eficiência, segurança e tornando-o mais ecológico e sustentável.4 

Em particular, os sistemas de eco-navegação enquanto sistemas inteligentes de suporte à 

decisão na escolha de rotas, permitem a redução dos consumos de combustível e emissões 

bem como a otimização das infraestruturas existentes.5 

O objetivo deste trabalho consiste em apresentar uma metodologia para um indicador único 

para integração num sistema de eco-navegação, que permita avaliar diferentes impactes do 

sistema de transportes. A principal inovação concentra-se na introdução do ruído e da 

segurança como fatores relevantes na escolha de uma rota, bem com a integração de todas 

as externalidades num fator único (custos). 

Revisão Bibliográfica 

Segundo Jeekel, sustentabilidade social e mobilidade inteligente estão relacionadas com 

condições de saúde, segurança e proteção e coesão social. Sistemas avançados de gestão de 

tráfego (ATMS) permitem dar aos condutores toda a informação de tráfego necessária que 

pode ser útil na escolha de rotas tendo em conta as suas preferências em termos de distância, 

tempo, preocupações ambientais e segurança.6 

Estudos recentes têm em vista a escolha de rotas que permitam, do ponto de vista ambiental, 

reduzir emissões e consumo de combustível. Bandeira et al. apresentaram um estudo que 

explora como diferentes características das rotas e comportamento dos condutores pode 

influenciar níveis de emissões e consumo de energia concluindo existência de significativas 

poupanças de consumo de combustível e emissões de dióxido de carbono (CO2).7 Mais tarde, 

os mesmos autores mostraram que o tipo de veículo e o modelo de emissões apresentam 

influência na implementação de sistemas eco-navegação.8 Pereira et al. desenvolveram um 

protótipo de um sistema de informação para apoio à decisão na melhor rota do ponto de 

vista ambiental e energético; os resultados mostraram uma possível redução de 15-32% em 

custos sociais e de saúde.5 Por sua vez, Yao and Song planearam um algoritmo que propõe 

rotas mais ecológicas mostrando reduções na emissão de CO2 e consumo de combustível.9  

Indicadores de mobilidade urbana estão normalmente relacionados com o planeamento 

urbano e, desta forma, são utilizados para avaliar o desenvolvimento do sistema de 

transportes ao longo do tempo. Estes indicadores são normalmente qualitativos e aplicados 

a uma cidade, avaliando as políticas de transportes aplicadas.10,11,12 Algumas metodologias 

para indicadores quantitativos dinâmicos que avaliam a sustentabilidade no setor dos 

transportes baseiam-se na lógica fuzzy que consiste em assumir os valores entre 0 e 1, 

permitindo uma avaliação mais ponderada. Rajak et al. propõem uma metodologia fuzzy para 

avaliação dos transportes sustentáveis, que permite reconhecer os atributos mais vulneráveis 

permitindo melhorar as medidas aplicadas.13 El-Rashidy e Grant-Muller incorporam dois 

atributos de mobilidade – conectividade e condição do tráfego.14 Por sua vez, Torrão et al. 

desenvolveram uma ferramenta integrada que permite aceder ao desempenho do veículo 

simultaneamente em termos ambientais e de segurança – Indicador SEG (Safety, Fuel 

Efficiency and Green Emissions). Esta metodologia resulta numa combinação de pontos 



 

relativos às três vertentes em estudo, resultando numa classificação de 0 a 1 onde o valor 

mais baixo representa melhor desempenho do veículo.15 Smith et al. investigaram a 

adequação do método de análise de processo para medir a sustentabilidade do sistema de 

transportes concluindo que este método identifica os impactes e caracteriza as 

consequências por meio de indicadores.16 Fontes et al. avaliou impactes nos incidentes de 

tráfego à escala regional, consumos e níveis de emissões a partir de sistemas avançados de 

informação de viagens concluindo que o uso destes pode permitir uma redução máxima de 

emissões e consumo de combustível em cerca de 2%.17 Num outro estudo, os impactes da 

escolha de rotas é considerado para desenvolver uma metodologia integrada de desempenho 

de tráfego e emissões.18 Analisando 4 rotas distintas Bandeira et al. salientaram que a 

variação relativa dos custos de escolha de rota variam de um fator de 1,4 enquanto a variação 

da população potencialmente exposta varia até um fator de 10.19 

A utilização dos custos externos gerados pelos transportes reflete este impacte num indicador 

monetário e permite que este faça parte do processo de decisão para um utilizador. Os custos 

externos são, por definição, custos colaterais provocados por uma determinada atividade à 

sociedade.20 Os custos gerados pelos transportes fazem parte de algumas metodologias e 

procedimentos durante a fase de avaliação de projetos.21,22,23 Korzhenevych et al. calcularam 

os custos externos de tráfego com base nas melhores práticas onde o congestionamento está 

relacionado com a velocidade de circulação, o valor do tempo e a elasticidade da procura; a 

poluição do ar e ruído estão relacionados com o impacte ou pegada ecológica (custo do dano); 

a avaliação dos efeitos na saúde com base no custo dos serviços de saúde e, finalmente, os 

custos marginais de acidentes com base na estimativa de risco e valores estatísticos de vida.20 

Koopmans et al. quantificaram o custo de transportes tendo em conta o custo financeiro da 

viagem, tempo do percurso e conveniência da viagem.22 Yeh defende que para internalizar as 

externalidades de transportes é preciso analisar os custos dos impactes na sociedade e 

ambiente, mas também a dependência das condições geográficas, modos de transporte, 

intensidade de tráfego e população exposta.23 

Metodologia 

Esta secção apresenta a metodologia utilizada na análise das diferentes externalidades de 

tráfego e o custo dos seus impactes. 

Congestionamento e custo associado 

O congestionamento é calculado com base na razão entre o volume de tráfego (V) e a 

capacidade da via (C). O volume é o atual fluxo de tráfego e a capacidade, o volume teórico 

de tráfego máximo em que a via opera.20 O volume de tráfego pode ser obtido através de 

diversas formas tais como contagens classificadas de veículos com recurso a filmagens, 

sistemas de visão, sensores de deteção, identificação por radio frequência, entre outros. 

Refira-se que o volume de tráfego compreende um dado segmento entre interseções 

adjacentes. A capacidade da via é calculada a partir de equações definidas pelo Highway 



 

Capacity Manual (2015)24 que variam consoante o tipo de intersecção a jusante, tais como, 

sinais luminosos ou rotunda. Posteriormente, um nível de congestionamento é obtido com 

base na razão entre o volume e a capacidade da via (V/C) e que por sua vez tem associado 

um custo marginal de acordo com o tipo de via e o país.20 

A Tabela 1 apresenta o rácio entre o volume e a capacidade da via (V/C), enquanto que os 

custos associados ao congestionamento identificados segundo Korzhenevych et al. 

encontram-se na Tabela 2.20 

 

Tabela 1: Níveis de congestionamento segundo o rácio volume/capacidade20 

 

Níveis de congestionamento Volume/capacidade 

1: tráfego livre V/C< 0,25 

2 0,25 < V/C< 0,5 

3 0,5 < V/C < 0,75 

4: perto da capacidade 0,75 < V/C < 1 

5: superior à capacidade V/C> 1 

 

Tabela 2: Custos associados ao nível de congestionamento para o carro em zona urbana 

para Portugal20 

 

Via 
Tráfego livre Perto capacidade Superior capacidade 

(€/vkm) (€/vkm) (€/vkm) 

Principal 0,005 0,389 0,606 

Outras 0,020 1,114 1,842 

Consideram-se zona urbana todas as zonas com população superior a 10 000 habitantes 

 

Emissões de poluentes  

A quantificação das emissões de poluentes é assente em modelação microscópica, segundo 

a metodologia do Vehicle Specific Power (VSP) dada através da expressão 1 para veículos 

ligeiros a passageiros: 

 

         3[1,1 9,81 sin arctan 0,132] 0,000302VSP v a declive v                                         (1) 

 

em que, VSP é a potência específica do veículo (kW/ton), v a velocidade do veículo (m/s), a é 

a aceleração/desaceleração do veículo (m/s2) e declive refere-se ao declive da via (%). 

A partir desta metodologia são estimados valores dos fatores de emissão de CO2, óxidos de 

azoto – NOx e hidrocarbonetos – HC. 

Para o cálculo dos custos associados às emissões são utilizadas duas metodologias diferentes: 

uma primeira metodologia estima o custo externo do impacte dos gases de efeito de estufa 



 

(CO2 e HC); a segunda metodologia foca-se nos valores de concentração de dióxido de azoto 

(NO2) e partículas em suspensão de diâmetro aerodinâmico inferior a 10 µm (PM10) os quais 

são avaliados relativamente ao custo do seu impacte na saúde. 

Custo do impacte dos GEE  

Para quantificar os custos associados à emissão de GEE consideram-se os valores teóricos de 

referência ajustados à realidade portuguesa de 90€/ton para o CO2 e 1048€/ton para os 

compostos orgânicos voláteis não metano onde estão incluídos os HC.20 

Custo da concentração de poluentes na saúde 

O modelo CFD VADIS (pollutants DISpersion in the atmosphere under VAriable wind 

conditions) é utilizado para a simulação da dinâmica do escoamento turbulento e 

consequente padrão de dispersão de poluentes em área urbana. 25 O modelo VADIS é um 

sistema integrado de modelação composto por dois módulos, o módulo FLOW de simulação 

da camada limite atmosférica, e o módulo DISPER de dispersão lagrangeana (Figura 1).25  

 
Figura 1: Esquema representativo do funcionamento bi-modular do modelo VADIS. 

 

O modelo requer como informação de entrada dados meteorológicos, volumetria dos 

edifícios e domínio de simulação e dados relativos às fontes de emissão. O campo 3D de 

concentração é calculado pelo VADIS e permite conhecer a concentração de um dado 

poluente em qualquer ponto do domínio de simulação e a diferentes alturas. As 

concentrações de poluentes simuladas devem ser comparadas com dados de monitorização 

em estações de qualidade do ar para efeitos de avaliação do desempenho do modelo.25, 26 

A quantificação dos efeitos na saúde humana é feita através da avaliação dos impactes 

resultantes da exposição de curto-termo de NO2 e PM10. Para a exposição de curto-termo de 

NO2 consideram-se os valores de concentração máximos horários diários, enquanto que no 

caso das PM se consideram os valores de concentração médios diários. Para o cálculo efetivo 

da exposição utilizam-se funções ERF (exposure-response functions) que relacionam a 

concentração de um poluente específico à qual a população está exposta, quantificando o 

número de eventos de saúde que ocorrem nesse universo populacional.  

A mortalidade e morbilidade são parâmetros utilizados como indicadores de saúde, que 

consideram a faixa etária e o tempo de exposição. A expressão 2 relaciona a função resposta 



 

(∆𝑅𝑖) do número de implicações desfavoráveis (por exemplo, número de casos, dias ou 

episódios) considerando todos os indicadores de saúde (i = 1, 2, …, n) ocorridos ou evitados 
com a taxa anual de referência de morbilidade e/ ou mortalidade (𝐼𝑟𝑒𝑓), o coeficiente 𝐶𝑅𝐹𝑖,𝑝 

de correlação entre a variação da concentração de um dado poluente p e a probabilidade de 

experienciar ou evitar um indicador de saúde específico i (i.e. o risco relativo associado a uma 

alteração de concentração de 1 µg.m-3), a variação ΔCp da concentração do poluente p (µg.m-

3) e a população (pop), agrupada por faixa etária, exposta ao poluente p. 

 

popCCRFIR ppirefi  ,                                                              (2) 

 

Os impactes na saúde traduzidos em valor monetário – custos externos – permitem 

quantificar as consequências da exposição aos poluentes atmosféricos. A Tabela 3 apresenta 

o custo associados à exposição de curto termo ao NO2 e PM10.27 

 

Tabela 3: Custos associados a indicadores de saúde, dependentes da faixa etária em análise 

e em função da exposição a PM10 e NO2.28, 29 

 

Poluente atmosférico Indicador de saúde Faixa etária Custo 

PM10 

 

Asma 5-19 115€/dia 

Insuficiência cardíaca >65 18 538€/caso 

NO2 

 

Admissão hospitalar por problema 

respiratório 
Todas 8 960€/caso 

Mortalidade Todas 1 844€/YOLL 

Legenda: YOLL – número de anos de vida perdidos. 

Ruído propagado pelo veículo 

A metodologia de Quartieri et al. permite estimar os níveis de ruído produzido pelo tráfego 

ao longo de um segmento a partir da velocidade média e tendo em consideração as variações 

da dinâmica do veículo.30, 31 A expressão 3 representa o nível de ruído na fonte para um 

veículo ligeiro de passageiros: 
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                                               (3) 

 
Onde, α = 53.6 ± 0.3 dBA e β = 26.8 ± 0.2 dBA.32 

  
A partir da informação da dinâmica e tráfego, o nível de ruído contínuo equivalente 
horário(dBA) pode ser obtido através da expressão 4. 

     , 10log log 20log 47.563eq iL V v d                                             (4) 

 



 

Na qual V é o volume horário (veh/h), 𝑣 é a velocidade média (km/h) e 𝑑 a distância entre o 

eixo da via e o recetor (tipicamente igual a 7,5 metros).30 

A expressão 5 permite estimar os custos associados ao ruído gerado pelo tráfego ao longo do 

segmento. Neste caso, o custo marginal de um nível de ruido contínuo equivalente é 

associado a um número de indivíduos expostos durante o ano. A Tabela 4 apresenta esse 

valor em euros, para Portugal (referência 2010).20 
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onde, NCi é o custo do ruído ao longo do segmento i (€/dBA.veh.km); Custo (Li) o custo para 

o nível de ruído Li (€/pessoa.ano); a corresponde aos 365 dias do ano; b as 24 horas do dia; 

pop o número de pessoas expostas ao nível de ruído Li; T o número de veículos quilómetro 

(veh.km). 

 

Tabela 5: Custos associados ao nível de ruído ajustados a Portugal para um ano e por pessoa 

exposta20 

 

Lden dB(A) =51 =55 =60 =65 =70 =75 

Custo (Li) (€/pessoa.ano) 6 29 56 84 113 187 

 

Acidentes rodoviários 

A análise do custo associado à probabilidade de ocorrer um acidente onde resultem feridos 

é calculado a partir da probabilidade de risco para cada veículo e o custo social de cada ferido. 

A Tabela 6 apresenta os custos sociais para cada tipo de ferido.20 A probabilidade de risco 

associada a um veículo é dada pela expressão 6. 

 

Tabela 6: Custos sociais aplicados aos feridos provocados por acidentes rodoviários – caso 

específico para Portugal (valores de € - dados de 2010)20 

 

Feridos Fatais 

1 505 000 

Feridos Graves 

201 100 

Feridos leves 

13 800 

 
 

𝑅𝑖
𝑗
=

𝑋𝑖
𝑗

𝑄
𝑖
𝑗         (6) 

 

onde, 𝑅𝑖
𝑗
 é a probabilidade de risco de acidente para determinado veículo 𝑗 num determinado 

tipo de via 𝑖; 𝑋𝑖
𝑗
número de danos pessoais (feridos ou mortos) provocados pelo veículo (base 

horária); 𝑄𝑖
𝑗
 número de veículo quilómetros (veh.km).20 



 

Integração das externalidades de tráfego num Ecoindicador 

A metodologia desenvolvida (inspirada na GreenTool, aplicada à cidade de Antuérpia33) para 

a integração das externalidades de tráfego num único ecoindicador dinâmico com base na 

escolha de rota, consiste numa ferramenta que integra os custos calculados para cada um 

dos indicadores de tráfego. A ferramenta apresenta o custo estimado individualmente para 

cada indicador numa escala de 0 a 10. O valor 0 da escala corresponde a um custo nulo 

associado ao indicador, enquanto o valor 10 corresponde ao custo máximo associado ao 

indicador. A Figura 2 apresenta uma representação tipo do ecoindicador integrado para duas 

situações distintas – rota 1 e rota 2.    

 

 
Figura 2: Eco indicador dinâmico de tráfego com base em duas rotas distintas (1 e 2) 

 

O resultado tipo da ferramenta desenvolvida apresenta duas rotas distintas possíveis. A rota 

1 corresponde a um custo elevado associado aos indicadores de Emissão GEE, Indicadores de 

saúde e Congestionamento, mas a um custo mais reduzido associado à Sinistralidade 

rodoviária e Ruído. Por outro lado, a rota 2, resulta num impacte inferior nos parâmetros em 

geral, no entanto apresenta maior impacte em termos de sinistralidade rodoviária e ruído. 

Neste sentido, o ecoindicador dinâmico permitirá a escolha de rota mais equilibrada 

considerando, não só a contribuição relativa de cada indicador, individualmente, mas 

considerando o conjunto de todas as externalidades. 

Conclusões 

A avaliação de impactes ambientais e sociais associados ao tráfego rodoviário (emissão de 

poluentes, indicadores de saúde, congestionamento, ruído e segurança rodoviária) tendo em 

conta o seu custo externo, fornece ao utilizador uma estimativa do impacte económico das 



 

suas escolhas de rotas e permite a tomada de decisão mais consciente, para além de permitir 

tomar medidas de gestão (como a taxação de vias) onde o impacte gerado seja maior. 

As limitações relativas à normalização de dados (considerando que para cada parâmetro será 

estipulado o que será o custo máximo e nulo a considerar no indicador) serão analisadas em 

trabalhos futuros. A sua aplicabilidade em tempo real e a grande escala envolve uma análise 

constante de cada externalidade de tráfego com base nos dados mais recentes e a sua 

disponibilidade. 
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